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PARECER JURÍDICO INICIAL

Processo Administrativo nº: 1980/2017

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Dispensa de Licitação

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da

Comissão  Permanente  de  Licitação  sobre  a  possibilidade  de  realizar  serviços  de  revisão  de

30.000 km (trinta mil quilômetros) do veículo Gol, Placa BBG-1629, para manutenção de

garantia do fabricante, consistindo na aquisição de peças e serviços, em atendimento à

Secretaria de Saúde, através de contratação direta por meio de Dispensa de Licitação. 

1. Do relatório:

O processo teve início  com a requisição da Secretaria  interessada,  descrevendo e

justificando objetivamente a contratação pretendida.

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações

preliminares pertinentes, o contador responsável informou a dotação orçamentária correspondente, a

previsão  dos  recursos  financeiros  para  o  custeio  da  despesa  foi  confirmada  com  a  Secretaria

responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação sugeriu que o processo ocorresse

através de Dispensa de Licitação, uma vez que a contratação está amparada pelo artigo 24, XVII, da

Lei nº 8.666/93, por tratar-se de hipótese de aquisição de peças durante a garantia de equipamentos.

2. Da análise:

A contratação em análise visa preservar a responsabilidade do fabricante em relação

ao perfeito funcionamento do equipamento durante o prazo da garantia técnica, encontrando assim

guarida no inciso XVII do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, que dispõe:

Art. 24. É dispensável a licitação:
(...)
XVII - para  a  aquisição  de  componentes  ou  peças  de  origem  nacional  ou  estrangeira,
necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao
fornecedor  original  desses  equipamentos,  quando  tal  condição  de  exclusividade  for
indispensável para a vigência da garantia;
(...)
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Vale ressaltar a lição de Marçal Justen Filho1 quanto ao tema:

No caso do inc. XVII, a Administração Pública efetiva a compra direta de componentes ou peças
de procedência nacional ou estrangeira, vinculados a equipamentos anteriormente adquiridos.
São operações  acessórias,  não só no sentido de os objetos adquiridos não terem utilidade
autônoma como também no que se pressupõe um contrato anterior. (...)

Ainda quanto à hipótese de dispensa do inc. XVII, é relevante o entendimento de

Edgar Guimarães2:

Ora,  não há sentido algum em realizar  a licitação dirigida  à  aquisição de peças  e  demais
componentes quando o contratado subordina a eficácia da obrigação de garantia à compra de
determinados equipamentos.
Nessa hipótese, o campo de escolha da Administração é restrito aos particulares que fornecem
os componentes impostos pelo contratado. 

O orçamento da revisão pretendida é constituído de peças (material de consumo) e

serviços,  tendo sido elaborado pelo representante  autorizado do fabricante,  não sendo possível  a

realização desta revisão junto a outro fornecedor não autorizado sob pena de perda do direito da

garantia técnica oferecida pelo fabricante.

Ressalte-se que a Lei trata apenas de peças, porém no caso em epígrafe, não existe a

possibilidade de dissociar a aquisição das peças dos serviços, posto que a execução da troca das

peças em outro fornecedor ensejará a quebra da garantia.

Dessa forma, no presente caso, esta Procuradoria entende que estão preenchidos os

requisitos legais do artigo 24, XVII, da Lei nº 8.666/93.

3. Da conclusão:

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atender a pretensão

através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Dispensa de Licitação trazida pelo

artigo 24, XVII, da Lei n° 8.666/93, não existindo óbice para o prosseguimento do processo. 

Não  obstante,  alerta  esta  Procuradoria  que  devem  ser  atendidas  as  condições

elencadas no artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados, bem

como a orientação descrita no item 2 deste parecer.

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias  e  especificidade  ou  cumulação  do  objeto  do  procedimento,  pelo  que  o  presente

opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

É o parecer.

1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética,
2012, p. 379/380. 
2 GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta: Comentários às hipóteses de licitação dispensável e inexigível. Curitiba,
PR: Negócios Públicos, 2013, p. 38.
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Piên/PR, 05 de setembro de 2017.

Veiviane Alves Domingos

OAB/PR 75.274
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